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ESTADO DO PARÁ

Paererual MuHtcrpll oe ClHaÁ oos CARAJÁS

ÉeurPE oE PREGÀo

PROCESSO LtC|ÍATORIO N" 077/20íg-PMCC-CPL

pnecÂo pRESENctAL N". 043/201g/sRP

OBJETO: Registro de preços para futura e

eventual aquisição de materiais tipo fenagens

destinadas ao uso em construções (Bueiros,

galerias, tampa de boca de lobo, manutenção de

ponte) e matêriais utilizadas na oficina da

secretaria municipal de obras e fornecimento de

ferragens necessários para manutençóes e

Reparos da secretaria municipal de

Desenvolvimento Rural e viveiro municipal, e

demais serviços dessas secretarias no município

de Canaã dos Carajás, estado do Pará

A Equipe de Pregão procedeu a análise dos termos do Recurso Administrativo apresentado

pelas Licitante H. NOGUEIRA DA SILVA & SILVA LTDA (CNPJ: 1'1.789.83í0001.99).

Regiska-se, que a maniÍestação de inlençáo de inlerpor recurso da Licilante foi apresentada

alravés do regislro em Ata, no prazo legal, estabelecido pela Lei de Licitaçoes, porém, deconido o

prazo legal de três dias úleis, veriÍca-se que a recorrenle náo apresentou sua peça recursal,

Íundamentando suas alegaçoes feitas na sessão.

E o relatório necessário!

1 - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE.

A licitante H. NOGUEIRA DA SILVA & SILVA LTDA, apresentou recurso adminislrat

processo em tela, pelos motivos de fato que passasse a expor de forma breve

.1de4-

ANÁLEE DE RECURSO ADMINTSTRATIVO



lzâll
@1r

ESTADO DO PARÁ

PREFETTURA MuNrcrpAL DE CANAÃ Dos CARAJÁS

EourPE DE PREGÀo

De forma sucinta, a reconente argumenta que hâ indicios de conluio entre as demais licilante

no processo licitatório, sem especiÍicar quais seriam os indícios que o levaram a tal acusaçã0.

Adiante, a licitante reconente questiona a decisão do Pregoeiro que a declarou não

enquadrada como microempresa por a mesma ter apresentado declaração de enquadramento

Íirmada por seu sócio, em discordância com a exigência do Edital.

2. ANÁLISE DO MÉR|TO

A reconente não apresentou peça recursal, o que prejudica a fundamentação legal de suas

alegaçoes em ata, porém, em cumprimento ao principio da boa - fé objetiva, passa-se à análise do

Mérito:

Quanto às alegaçoes de conluio entre as demais licitantes, Íica prejudicado a análise em

razáo da recorrente não ter apresentado quais seriam os indícios que a levaram a tal acusação, e,

cumpre ainda informar que, ao Íinal, o procedimento passará pelo cívo da Procuradoía Jurídica,

órgão competenle para realizar tal análise.

Adiante, quanto a alegação de que não fora enquadrada como Microempresa de forma

equivocada, Íaz-se necessária a análise do item 29.6,1, in verbis:

29.6.1. A empresa que pÍetender utilizar os beneficios previstos nos

arc42a45 da Lei Complementar n. 123/200ô e alteraçóes insendas

pelas Lei Complemenlu n. 147/2014, disciplinados nos itens 57 deste

Edital, deverá apresentar fora dos envelopes, no momento do
credenciamento, declaraÇáo firmada por contador de que se
enquadra como MICR0EMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUEN0
PORTE (EPP) ou MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEl),

iuntamente com a Certidão SimpliÍicada emitida pela Junta Comercial
da sede da licitante, comprovando o porte da empresa, devidamente
atualizada OU Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual emitido de forma eleúônica para o MICROEMPREENDEDOR
INDIVIDUAL (MEl), dêvidamente atualizado.

Diante do disposto em Edital através do item 29,6.1, não havia decisão diferente sen a

de não enquadrar a recorrente, haja vista que a mesma apresentou declaração Íirmada pelo sócio d

empresa, em total descumprimento ao item supra, estando a decisão pautada no principio da

vinculação ao instrumento convocatório.
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Desta feita, Íaz-se necessário colacionar análise que dispoe o posicionamento já Íirmado

pela presente Equipe de Pregão, quanto à vinculaçáo ao instrumento convocatÓrio.

Pora acloror a conclusão que t,irá ent scguida, entendo perÍincntc Írazer à haila

uma breve consideração o respeito dos princípios da melhor proposla e de finculação tttt

instrumenío contocalório. este enconlra p,'evisão rut capul do arÍ. 11. da Lei de LiciÍaç'õcs

e Contralos. in verbis:

"Árt. 41. A Adminislração não pode descumprir as normas e

condições do edilol, ao qual se acha estrilomeníe vinculsda."

Á regra enconlra-se insculpidu.iú no art. 3" du Lei n" 8.666 93. quc trssim dispõc:

"Art.3s A licitação destina-se a garantir a obsemânciq do
princípio consíitucionol da isonomio, o seleção da proposta
mais vantajoso paro o adminislroção e u promoção tlo
desenvolvimenlo nacional, e será processoda e julgada em

esÍriÍa conÍormidode com os princípios btisicos da legalidade.
da impessoalidatle, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade odministrativa, do vinculação oo

instrumento convocaÍório, tlo julgamento objelivo e dos que lhes
são correlolos." (grrfo meu)

Inclusive. é nesse alusivo senÍido. o magistral ensinamenÍo d« ,,ldministrat fii.rtu

Maria Sylvia Zonello Di Pietro, in verhis:

"Quando o Administração estobelece, no editol ou na corta-
convite, os condições para porticipar do licitação e as cltÍusulas
essenciais dofuturo conlroío, os inleressados apreseníariio suas
propostos com bose nesses elemenlos; ora, se for dceila proposlq

en celebrodo conlralo com desrespeito ris cotttliÇões
tomen tabelecidas ados esÍarã fltlc 0s

licitacão. em especiol o da isualdode entre os liciÍanÍes. pois
aquele que se prendeu oos termos do edital poderd ser
prejudicado pela melhor proposto apresenlado por oulro
licilante que os desrespeiÍou," (DireiÍo Adminisírolivo, p. 381).
Grifo ttosso!
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l'esse diopasão. leciona o ilustre prqfes,sor Lucas Rocho Furtado. ao estudur o

princípio du isonomia, então compreendido pelo principio da impessoalidude, ensina que;

"A partir dessa perspectiva, o princípio tlo impessoalidade
rcquer que a lei e a Administração Ptlblico conJiranr aos
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liciíanles tratamentos isonômicos, vale dizer, não
discriminatório. Todos siio iguais peranle o lei e o Estado. Este
é o preceito que se extrai da impessoolidade quando exominodo
sob a ólica do isonomia.
A isonomia, ou o dever que a Consíituiçiio impõe à
Ádminislroção Pública de coderir tralomenío não diferenciado
enlre os parliculores, é que justfico a adoçõo de procedimenlos
como o concurso público para prorimenlo de corgos on

empregos públicos ou o liciíação poro a conlratação de obras,
serviços, fornecimentos ou alienoções. Esía é a razão pela quol
o própria Lei n" 8.666/93 indico a isonomia como umo das

finalidades do licitação." (Curso de Licitações e Corrtrdíos
Adminislrativos, p. 37),

Destaque-se, lambém. o princípio tla isonontia requer pdro a suo concretizaÇão

regras obietivas, claras, certas e Dreviamente estabelecidas. E que, sorne nle qssim. larrlo o

Ádministracão Pública. ouanto os purtieulores saberào de onlamão as pernrissões e

Droi bi<'õe s da comt)eticão

Diante do exposlo não resta conclusão diferenle se ndo q de monter o decisão que

declarou a recorrente não enquadrado para os benelícios previ.stos pelu Lei 123i2006.

3 - DA CONCLUSÃo.

Diante das razões recursais apresentada pela Licitante - H. NOGUEIRA DA SILVA &

SILVA LTDA, tem-se por bem em apresentar a presente análise nos seguintes termos:

a) Manter todas as decisôes tom as n0 certame, nos termos supra da presente

a licitante H. NOGUEIRA DA SILVA & SILVAanálise, restando declarada NÃO ENQUADRA

LTDA.

Canaã dos Ca A, 13 de agosto de 2019

RREIRA SANTANA

PREGoETRo

DECRETo N". 1010/2018
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